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legislação 
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Os impactos da Lei nº 13.467 sobre o mundo do trabalho



Bancário
Financiário
Cooperavitário
Em nome da ‘modernização’, o Congresso Nacional apro-
vou a nova legislação trabalhista a toque de caixa. A pres-
sa, aliada à ausência de debates com a sociedade e, em 
especial, com os trabalhadores, resultou num instrumen-
to legal que nos remete aos primórdios do capitalismo, ao 
século 19.
Trata-se da “mais profunda e extensa reforma” da Conso-
lidação das Leis do Trabalho (CLT) desde a sua criação em 
maio de 1943, segundo análise do escritório LBS Advoga-
dos, que presta assessoria ao Sindicato. Inúmeras conquis-
tas dos trabalhadores foram descartadas; puro retrocesso.
Entre outras medidas regressivas, terceirização irrestrita, 
aumento da jornada, contratos de trabalho precários (tra-
balho intermitente; teletrabalho), prevalência do negocia-
do sobre o legislado, acesso restrito à Justiça do Trabalho e 
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enfraquecimento dos sindicatos. Em resumo, mais de 150 
mudanças na CLT; verdadeiro desmonte dos direitos dos 
trabalhadores patrocinado por bancos, indústrias e pelo 
setor de transporte, como apontou levantamento do site 
The Intercept Brasil.
O objetivo deste livreto é esclarecer e propiciar o debate so-
bre as novas regras no mundo do trabalho brasileiro, em 
vigor desde o dia 11 de novembro, após aprovação pela 
Câmara dos Deputados no dia 26 de abril (Projeto de Lei nº 
6787/2016); pelo Senado no dia 11 de julho (Projeto de Lei 
da Câmara nº 38/2017); e sancionadas pelo presidente da 
República, Michel Temer, no dia 13 de julho.
Para finalizar, registro que o Sindicato permanece mobi-
lizado em construir uma legislação trabalhista que tenha 
como prioridade a proteção social. Neste ano de 2017, as 

centrais sindicais coordenaram duas greves gerais contra 
as reformas da Previdência e Trabalhista, nos dias 28 de 
abril e 30 de junho, e uma grande manifestação em Brasí-
lia no dia 24 de maio. Mesmo assim, o Congresso Nacional 
rasgou a CLT, não ouviu os trabalhadores. A luta, no entan-
to, não acabou. 
Qualquer dúvida, procure o Sindicato. Boa leitura.

Novembro de 2017
Ana Stela Alves de Lima

Presidente
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1.	 Contrato de trabalho

2.	 Regras para demissão

3.	 Jornada de trabalho

4.	 Remuneração

5.	 Negociação coletiva

6.	 Representação sindical

7.	 Acesso à Justiça do Trabalho

A Reforma Trabalhista altera aspectos fundamentais  
das Relações de Trabalho no Brasil:
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Contrato  
de Trabalho
Cria três novos tipos de  
Contrato de trabalho “atípicos”

•	 Contrato intermitente ou “Zero Hora”, pelo qual o tra-
balhador realiza suas atividades durante um período deter-
minado pelo empregador, mas sem regularidade definida e 
recebe apenas pelo tempo que levou para executá-las, ainda 
que tenha ficado mais tempo à disposição do contratante.

•	 Contrato de autônomo exclusivo, pelo qual o trabalhador 
se tornará um “PJ” que só prestará serviços para uma única 
empresa. Na CLT, esse tipo de contratação seria considerado 
ilegal.

•	 Teletrabalho, pelo qual o trabalhador prestará serviços fora 
das dependências do empregador, mediante a utilização de 
tecnologias de informação e comunicação. 

•	 Amplia as condições de realização do contrato a tem-
po parcial, alterando o limite atual de até 25 horas semanais 
para 30 horas semanais, sem possibilidade de horas suple-
mentares. Entretanto, em contratos de até 26 horas sema-
nais, poderão ser realizadas 6 horas extras semanais, que de-
verão ser compensadas na semana subsequente ou pagas no 
mês subsequente.
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•	 Acaba com a obrigatoriedade da rescisão de contratos com 
mais de um ano ser realizada no sindicato ou perante auto-
ridade do Ministério do Trabalho ou em qualquer outro ór-
gão público 

•	 Revoga a garantia de assistência gratuita no momento 
da rescisão contratual

•	 Revoga a obrigação do pagamento das verbas rescisó-
rias no momento da homologação. 

Cria a rescisão do contrato de trabalho de comum 
acordo entre empregado e empregador, mediante paga-
mento pela metade do aviso prévio (se indenizado) e da mul-
ta sobre o saldo do FGTS. Além disso, limita o saque do FGTS a 
80% do valor dos depósitos e não autoriza o recebimento do se-
guro desemprego. 

Permite demissões coletivas sem prévia negociação 
com o sindicato. 

Cria o termo anual de quitação de obrigações traba-
lhistas, pelo qual o trabalhador confirma anualmente que a em-
presa pagou corretamente todas as verbas salariais e recolheu 
devidamente todos os encargos trabalhistas. Feito isso, ele não 
poderá fazer reclamações trabalhistas. 

Estabelece a quitação total de débitos trabalhistas em 
decorrência de PDV ou PDI (Planos de Demissão Voluntá-
ria ou Incentivada). Feito isso, o trabalhador não poderá fazer 
reclamações trabalhistas em relação a esses planos, ainda que te-
nha sido lesado.

Regras para demissão
Altera a forma de rescisão dos contratos de trabalho, deixando o trabalhador mais 
vulnerável a fraudes no momento da demissão, pois a lei:
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•	 Extingue a remuneração do tempo de deslocamento do trabalhador 
até o local de trabalho (horas in itinere) quando este se situar em lo-
cal remoto, cujo acesso dependa de transporte próprio da empresa.

•	 Permite a redução do tempo mínimo de intervalo para almoço dos 
atuais 60 minutos para 30 minutos.

•	 Extingue o intervalo mínimo de 15 minutos de descanso para as mu-
lheres antes da prorrogação da jornada regulamentar de trabalho.

•	 Permite que os intervalos para amamentação da empregada lac-
tante sejam negociados individualmente entre ela e o empregador. 
Antes da lei 13.467/2017 eram assegurados dois intervalos de 30 
minutos cada.

Jornada de Trabalho
Autoriza a adoção da jornada 12h x 36h para qualquer setor econômico sem 
necessidade de negociação coletiva prévia para sua implantação. Permite 
sua realização sem intervalo para descanso e alimentação, o qual poderá ser 
“compensado” mediante pagamento de indenização. 
Permite a realização de mais de duas horas extras diárias e do banco de horas 
mediante acordo individual ou mesmo verbal.
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Remuneração
•	 Retira da definição de salário as gratificações, diárias para 

viagens e abonos pagos pelo empregador, considerando 
apenas o salário contratual e as comissões. Mesmo que 
habituais, ajuda de custo, vale-refeição, diárias, prêmios 
e abonos não integram a remuneração nem constituem 
base de cálculo para encargos trabalhistas.

•	 Limita o princípio da isonomia salarial (“para trabalho 
igual, salário igual”), que só será aplicado quando a com-
paração for baseada em “igual produtividade e com a mes-
ma perfeição técnica, entre pessoas cuja diferença de tem-
po de serviço não for superior a 2 (dois) anos”.

•	 Permite que trabalhadores de uma mesma empresa que 
exercem funções iguais, mas trabalhem em locais diferentes 
(ex: agências bancárias), recebam remunerações diferentes.

•	 Permite a não incorporação aos salários de gratificações 
relacionadas à ocupação temporária de funções de con-
fiança, independentemente do tempo que o trabalhador 
exerceu a função.

•	 Permite o pagamento da PLR em mais de duas parcelas 
anuais, desconfigurando sua natureza não habitual.
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Foram definidos 15 pontos das relações de trabalho 
sobre os quais o negociado poderá prevalecer sobre a 
lei. São eles: 
1.	 Duração da jornada de trabalho, desde que observados os li-

mites constitucionais; 

2.	 Duração do regime de compensação de horas (Banco de Ho-
ras) de até um ano; 

3.	 Intervalo intrajornada, desde que observado o período mí-
nimo de trinta minutos para jornada superior a seis horas; 

4.	 Adesão ao Programa Seguro-Emprego/PPE, de que trata a 
Lei nº 13.189, de 19 de novembro de 2015; 

5.	 Regras dos planos de cargos, salários e funções compatíveis, 
inclusive, definição das funções de confiança;

6.	 Definição do regulamento interno das empresas;

7.	 Definição da forma de representação dos trabalhadores no 
local de trabalho; 

8.	 Definição de regras para os regimes de teletrabalho ou home 
office, sobreaviso e trabalho intermitente; 

9.	 Definição de regras para a remuneração por produtividade e 
desempenho individual, inclusive gorjetas; 

10.	Definição de formas de registro da jornada de trabalho “al-
ternativas” ao relógio de ponto ou ponto eletrônico; 

11.	Alteração dos dias de feriados;

12.	Definição do grau de insalubridade dos locais de trabalho, 
independente do previsto nas Normas Regulamentadoras e 
Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego; 

Negociação Coletiva
Estabelece a prevalência do negociado sobre o legislado, mesmo que defina condições inferiores à lei, 
exceto a Constituição Federal. Até agora, o negociado sobre o legislado só era válido para ampliar e 
aperfeiçoar direitos previstos em lei.
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13. Permissão para prorrogação de jornada em ambientes insa-
lubres, sem necessidade de autorização prévia pelas autori-
dades competentes e pelo Ministério do Trabalho; 

14. Concessão de prêmios de incentivo ao aumento da produ-
tividade coletiva e individual na forma de bens ou serviços, 
desde que sejam eventuais; 

15. Definição de regras para o pagamento da participação nos 
lucros ou resultados da empresa, ainda que diferentes das es-
tabelecidas em lei.

•	 Permite que os acordos prevaleçam sobre as convenções cole-
tivas de trabalho, ainda que estabeleçam condições inferiores.

•	 Extingue a ultratividade das normas coletivas, não sendo 
permitido estipular duração de convenção ou acordo cole-
tivo de trabalho superior a dois anos.

•	 Cria a negociação individual para trabalhadores com ensino 
superior ou salários iguais ao dobro do valor do maior bene-
fício pago pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS).

•	 Cria a negociação individual para rescisão de contrato de 
trabalho e compensação da jornada de trabalho.
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Representação Sindical
•	 Cria comissão de representantes nos locais de trabalho sem 

vínculo sindical para promover o “entendimento” entre tra-
balhadores e empregadores.

•	 Acaba com a contribuição sindical obrigatória, sem substi-
tuí-la por qualquer outra fonte previsível de financiamento 
dos sindicatos.

•	 Revoga a obrigatoriedade da presença dos sindicatos na 
rescisão do contrato de trabalho.

•	 Restringe a liberdade sindical ao criar o conceito de dano 
extrapatrimonial ocasionado por “ofensas” à imagem, à 
marca e ao nome das empresas (ex: manifestações nas por-
tas dos bancos como a conhecida “porta do inferno” pode-
rão ser consideradas como dano extrapatrimonial).

Acesso à  
Justiça do Trabalho
•	 Dificulta o acesso dos trabalhadores à Justiça do Trabalho 

sem criar formas alternativas de solução dos conflitos.

•	 Limita a intervenção da Justiça do Trabalho nos resultados 
das negociações coletivas, ainda que prejudiquem os tra-
balhadores.

•	 Limita o conteúdo dos enunciados das súmulas do TST e 
das jurisprudências do TST e dos TRT .

•	 Restringe o acesso gratuito à Justiça do Trabalho.

•	 Impõe multa ao “litigante de má-fé”, incorporando a visão 
empresarial de que o trabalhador aciona a Justiça do Traba-
lho desnecessariamente ou para obter vantagens indevidas.

•	 Impõe custos judiciais ao reclamante (trabalhador ou tra-
balhadora) que faltar à audiência.
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Como a Reforma 
Trabalhista poderá 
afetar os Bancários?
Os bancários têm uma 
Convenção Coletiva desde 1992 
que assegura direitos iguais à categoria em 
todo país. Essa conquista foi possível porque a categoria 
unificou sua negociação coletiva, mobilizações e greves. 

O processo de negociação entre os sindicatos e os bancos era 
separado entre privados e públicos até 2003, ano em que as cláu-
sulas específicas do Banco do Brasil e da Caixa Federal passa-
ram a ser contempladas em Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) 
ou simplesmente Aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho 
(CCT). Em 2005, os dois bancos públicos começaram a parti-
cipar da negociação com a Fenaban (Federação Nacional dos 
Bancos), constituindo a mesa nacional de negociação coletiva. 

A mesa nacional e as específicas funcionam em caráter pratica-
mente permanente; ou seja, os bancários negociam diversos te-
mas ao longo do ano, embora no período da data-base (1º de se-
tembro) as negociações se intensificam. 

Atualmente, a categoria tem uma Convenção Coletiva com-
posta por mais de 60 cláusulas que tratam de questões funda-
mentais das relações de trabalho nos bancos, tais como jorna-
da de trabalho, remuneração, saúde e segurança, igualdade de 
oportunidades, organização e representação dos trabalhadores, 
entre outras. Junto com os acordos específicos por bancos, a ca-
tegoria construiu com muita luta e mobilização um consistente 
sistema de proteção e regulação do trabalho nos bancos em ní-
vel nacional, que se tornou uma referência para outras catego-
rias no país e no mundo.

Mas, essas conquistas podem estar ameaçadas 
pela reforma trabalhista! Veja os principais 
aspectos da lei 13.467/2017 que podem ter 
impactos na CCT dos bancários.

Remuneração: parcelamento da PLR em mais de duas ve-
zes; não incorporação de gratificações devido à ocupação tem-
porária de cargo de chefia/comissionado; exclusão do cálculo da 
remuneração total de itens como diárias para viagem, ainda que 
excedam 50% do salário-base, ajuda de custo, prêmios e abonos. 
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Com isso, amplia-se a parcela da remuneração sobre a qual não 
incidirão encargos trabalhistas e previdenciários;

Jornada de trabalho: aumento do limite diário sem neces-
sidade de pagamento de hora-extra; compensação de banco de 
horas em até seis meses e sem necessidade de acordo formal; 
possibilidade de adoção da jornada 12hx36h; 

Formas de contratação precárias: terceirização na ativi-
dade-fim (ex: caixas); contrato temporário; contrato intermiten-
te; teletrabalho ou home office mediante regras informais; “Pe-
jotização”:
No caso de teletrabalho ou home office:

•	 Deverá constar no contrato individual de trabalho;

•	 Não será abrangido pela legislação sobre limites e compen-
sação da jornada de trabalho; 

•	 A responsabilidade pelos equipamentos, infraestrutura e de-
mais despesas serão previstas em contrato escrito (podendo 
ser de responsabilidade do trabalhador) e não integram a re-
muneração do empregado, caso o empregador seja o respon-
sável; o empregado será instruído quanto às precauções para 
evitar acidentes e doenças de trabalho e assinará um termo de 
responsabilidade comprometendo-se a seguir as instruções.

•	 Acordos por banco poderão prevalecer sobre a CCT;
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•	 Negociação individual para quem ganha acima de R$ 11 mil;

•	 Parcelamento das férias em três períodos;

•	 Desligamentos sem homologação no sindicato e sem fiscali-
zação do mesmo;

•	 Demissão em massa sem negociação prévia com o sindicato; 
rescisão de contrato de trabalho de comum acordo;

•	 Plena quitação de direitos quando da adesão de trabalhado-
res a Planos de Desligamento ou Aposentadoria Voluntários.

A lei 13.467 /2017 poderá afetar diversas 
cláusulas da CCT dos bancários, por exemplo:
Remuneração

•	 Cláusula 6ª: Adicional por Tempo de Serviço

•	 Cláusula 11ª: Gratificação de Função

•	 Cláusula 12ª: Gratificação de Caixa

•	 Cláusula 13ª: Gratificação de Compensador de Cheques
As gratificações poderão ser desconsideradas do cálculo do 

salário base e não ser incorporadas ao salário, mesmo que o 
bancário as tenha recebido por um longo tempo.

•	 Claúsula 8ª: Adicional de Horas Extras
O adicional de horas extras poderá ser substituído por com-

pensação de horas em prazos bastante amplos e flexíveis.

Acordo Aditivo sobre PLR
Os programas de PLR poderão ter regras diferentes daquelas 

previstas na Lei 12.832/2013, inclusive em relação ao número de 
parcelas, hoje em dia restrito a duas. O pagamento da PLR em 
mais de duas parcelas deveria ser considerado como remunera-
ção variável, sobre a qual incidiriam todas as obrigações traba-
lhistas e serviria de base para o cálculo da aposentadoria.
Férias

•	 Cláusula 55ª: Férias Proporcionais
As férias poderão ser repartidas em três períodos, sendo um 

deles não inferior a 14 dias corridos. Isso poderá dificultar o pla-
nejamento das férias pelos bancários, especialmente aqueles que 
têm família e filhos em idade escolar.
Regras para rescisão do Contrato de Trabalho 

•	 Cláusula 54ª: Prazo para Homologação da Rescisão Contratual 
As homologações das rescisões contratuais poderão ser feitas 

diretamente entre empregados e empresas, dispensando-se a as-
sistência jurídica e a fiscalização dos sindicatos e do Ministério 
do Trabalho. Isso poderá deixar o bancário mais vulnerável a 
riscos decorrentes de cálculos errados de suas verbas rescisórias.
Organização e Representação Sindical

•	 Cláusula 69ª: Comissões Temáticas
As comissões temáticas que atualmente representam os bancários 
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nas negociações com a Fenaban foram criadas a partir de greves e mo-
bilizações e são reconhecidas pela categoria e pelos bancos. Mas, a re-
forma trabalhista criou uma nova forma de representação dos traba-
lhadores que são comissões nos locais de trabalho desvinculadas dos 
sindicatos. A intenção da reforma é retirar poder dos sindicatos e fra-
gilizar a representação dos trabalhadores, deixando-a à cargo de co-
missões que podem ser mais facilmente manipuladas pelas empresas. 

O acordo de dois anos (2016-2018) garantirá essas 
conquistas! Mas a categoria precisa se preparar e se mo-
bilizar para impedir retrocessos a partir de setembro de 
2018. O Comando Nacional dos Bancários entregou à 
Fenaban um “Termo de Compromisso” para tentar im-
pedir retrocessos na CCT.
Termo de Compromisso 
01.	 As partes ajustam entre si que todas as negociações serão 

feitas exclusivamente com os sindicatos. 

02. 	 As partes ajustam entre si que a Convenção Coletiva de Tra-
balho é válida para todos os empregados das instituições fi-
nanceiras e bancárias que o assinam, independente de faixa 
de escolaridade e de remuneração em que se enquadram. 

03. 	 As partes ajustam entre si que todos os trabalhadores que 
prestam serviço em favor da cadeia de valores, da qual são 
integrantes os bancos e as instituições financeiras, sejam 
representados pelos sindicatos de bancários. 
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04. 	 As partes ajustam entre si que todas as homologações dos 
desligamentos serão feitas nos sindicatos. 

05. 	 As partes ajustam entre si que o empregador é responsável 
pelas condições de saúde e segurança no ambiente de tra-
balho, seja ele interno ou externo. 

06. 	 As partes ajustam entre si que os bancos não contratarão 
trabalhadores terceirizados em atividades fim.

07. 	 As partes ajustam entre si que os bancos não empregarão, 
por intermédio de contratos de autônomos, de contratos 
intermitentes, de contratos temporários, de contratos a 
tempo parcial e de contratos a regime 12x36.

08. 	 As partes ajustam entre si que jornada, pausas e intervalos 
serão considerados como norma de saúde, higiene e segu-
rança do trabalho. 

09. 	 As partes ajustam entre si que os dirigentes terão livre aces-
so a todos os locais de trabalho, inclusive, agências digitais. 

10.	 As partes ajustam entre si que todas as cláusulas da CCT 
estarão asseguradas após a data-base e permanecerão vi-
gentes até a celebração de nova contratação. 

11.	 As partes ajustam entre si que todas as gratificações de 
função ou comissões serão incorporadas após dez anos de 
recebimento. 

12.	 As partes ajustam entre si que a PLR não será parcelada 
em mais de duas vezes. 

13.	 As partes ajustam entre si que não será feita rescisão de 
contrato de trabalho de comum acordo no formato previs-
to na lei 13.467/2017. 

14.	 As partes ajustam entre si que não haverá compensação de 
banco de horas, sem negociação coletiva. 

15.	 As partes ajustam entre si que os intervalos de repouso e 
alimentação terão duração mínima de uma hora. 

16.	 As partes ajustam entre si que as férias anuais não serão 
parceladas em mais de duas vezes. 

17.	 As partes ajustam entre si que não será utilizado o artigo 223 F 
e incisos da Lei 13.467/2017, que limita a liberdade de expres-
são dos sindicatos e dos trabalhadores(a), individualmente. 

18.	 As partes ajustam entre si que o salário não será pago em 
prêmios ou por produtividade. 

19.	 As partes ajustam entre si que não farão a quitação anual 
de passivos na forma prevista na lei 13.467/2017.

20.	 As partes ajustam entre si que não serão constituídos re-
presentantes de empregados não vinculadas aos sindicatos 
para negociar diretamente com os bancos. 

21.	 As partes ajustam entre si que constituirão o Grupo de 
Trabalho permanente para avaliar os impactos nas rela-
ções de trabalho advindas das mudanças previstas na lei 
da Reforma Trabalhista. 

Comando Nacional dos Bancários
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 24 de maio de 2017:  
trabalhadores ocupam Brasília

28 de abril de 2017:  
greve geral em Campinas

Sindicato na luta contra as 
reformas da Previdência 
Social e Trabalhista
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Flávio Henrique Martins Mota (Bradesco)
Diretor Regional de São João da Boa Vista
flavioh.motta@uol.com.br
Diretoria Geral Suplentes
Adir Pereira da Silva (Santander)
adirpesil1@gmail.com
Aparecida Allita (Itaú)
allita@bancarioscampinas.org.br
Arsineu José Ienon de Carvalho (Itaú)
ajoscarvalho@hotmail.com
Carlos Augusto Silva (Caixa Federal)
carlos.asilva@bancarioscampinas.org.br
Daniel Marcos Ortiz de Abreu (Bradesco)
daneabreu@ig.com.br
Elisa de Figueiredo Ferreira (Banco do Brasil)
elisa@bancarioscampinas.org.br
Flademir Alberto Pinheiro Silva (Itaú)
flademirpinheiro@yahoo.com.br
Gabriel Musso de Almeida Pinto (Caixa Federal)
gabriel@bancarioscampinas.org.br
Guilherme Formaggini Lopes Silva (Bradesco Financiamentos)
guilherme@bancarioscampinas.org.br
José Roberto Nogueira Bastos (Banco do Brasil)
jrnbastos@yahoo.com.br
José Vicente Viana (Banco do Brasil)
jvviana2011@hotmail.com
Luciana Aparecida Liza Correa (Banco do Brasil)
lulizacor@yahoo.com.br
Lucinete Aparecida Maziero Benitez (Bradesco)
lucinetebenitez@hotmail.com

Marcelo Lopes de Lima (Caixa Federal)
mlopesdelima@bancarioscampinas.org.br
Márcio Ramponi (Santander)
nicolle.r@uol.com.br
Marcos Eduardo de Moraes (Banco do Brasil)
marcoseduardo@bancarioscampinas.org.br
Maria Gisele Paifer Costa (Bradesco)
giselepaifer@yahoo.com.br
Nilcéia Eulampio Martins (Banco do Brasil)
nilceiaemartins@yahoo.com.br
Pablo Ferreira Cardoso (Santander)
pablo@bancarioscampinas.org.br
Paulo César Rossi (Santander)
paulo.rossi@bancarioscampinas.org.br
Vandernilson da Cunha Claro (Itaú)
vander@bancarioscampinas.org.br
Vera Lúcia Moreira (Santander)
vera@bancarioscampinas.org.br
Conselho Fiscal Efetivos
Cézar Augusto Barbosa Paixão (Itaú)
cezar@bancarioscampinas.org.br
Danilo Anderson Castilho (Bradesco)
danilo@bancarioscampinas.org.br
Marcelino José da Silva (Santander) 
marcelino@bancarioscampinas.org.br
Conselho Fiscal Suplentes 
Marcos Aparecido de Lima (Citibank)
marcos.lima@citi.com
Linda Angelina Gomes Kuniyoshi (Banco do Brasil)
linda.agk@gmail.com
Daniele Caroline Miyachiro (Itaú)
danymiyachiro@gmail.com
Delegados Junto à Federação Efetivos 
José Cristiano Massoni Meibach (Santander)
josecristiano@bancarioscampinas.org.br
Antonio Donizetti da Silva (Itaú)
donizetti@bancarioscampinas.org.br
Delegados Junto à Federação Suplentes 
Tânia de Paiva Cezarino (Itaú)
tania@bancarioscampinas.org.br
Fátima Domingues Campos (Santander)
faatidc@gmail.com
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Base do Sindicato
Campinas, Aguaí, Águas de Lindóia, Águas da Prata, Americana, Amparo, Artur Nogueira, Cabreúva, Cos-
mópolis, Elias Fausto, Engenheiro Coelho, Espírito Santo do Pinhal, Estiva Gerbi, Holambra, Hortolândia, 
Indaiatuba, Itapira, Itatiba, Jaguariúna, Lindóia, Louveira, Mogi Guaçu, Mogi Mirim, Morungaba, Monte 
Mor, Monte Alegre do Sul, Nova Odessa, Pedreira, Paulínia, Santo Antonio do Jardim, Santo Antonio de 
Posse, São João da Boa Vista, Serra Negra, Socorro, Sumaré, Valinhos e Vinhedo.

SEDE:
R: Ferreira Penteado, 460 
Centro - Campinas
Fone: (19) 3731-2688
seeb.cps@bancarioscampinas.org.br

www.bancarioscampinas.org.br

Subsedes - Endereços
Americana
Endereço: Rua Washington Luiz, 501, sala 12, Centro.
e-mail: americana@bancarioscampinas.org.br
Fone: (019) 3406-7869
Amparo
Endereço: Rua Prof. Arinda Wadt Pimenta, 55 – Centro.
e-mail: amparo@bancarioscampinas.org.br
Fone: (019) 3807-6164
Mogi Guaçu
Endereço: Av. Marechal Castelo Branco, 440, sala 13, Centro.
e-mail: mogi@bancarioscampinas.org.br
Fone: (19) 3841-3993
São João da Boa Vista
Endereço: Praça da Catedral, 98, sala 13, 2º andar,  
Ed. João Paulo I, Centro.
e-mail: saojoao@bancarioscampinas.org.br
Fone: (19) 3622-3514

Comunicação
Jornal O Bancário
• Internet
www.bancarioscampinas.org.br
• E-mail:
seeb.cps@bancarioscsmpinas.org.br
• Facebook
facebook.com/Bancarioscps
• TV do Sindicato
youtube.com/bancarioscps
• Twitter
http://twitter.com/bancarioscps
• WhatsApp
Receba informações em tempo real no seu celular.  
Cadastre-se: 
www.bancarioscampinas.org.br

Expediente: Publicação do Sindicato dos Bancários de Campinas e Região. Reprodu-
ção da Cartilha da Reforma Trabalhista. Como fica a CLT após a reforma, editada pela 
Contraf-CUT. Presidente: Ana Stela Alves de Lima - Diretor de Imprensa: Lourival Ro-
drigues - Jornalista: Jairo Gimenez (Mtb 13.683) - Projeto gráfico: Airton Francisco - 
Fotos: Júlio César Costa e Banco de Imagem do Sindicato. Tiragem: 5 mil exemplares - 
Impressão: Gráfica Santa Edwiges. Nov/2017.



Fone: (19) 3731-2688
Seeb.cps@bancarioscampinas.org.br 
www.bancarioscampinas.org.br


